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Lei n2 78/III/90 

de 29 de Junho de 

Se é certo que os principios fundamentais contidos 
na Lei das Bases da Reforma Agraria estao de 
confor­rnidade corn as opçôes fundarnentais da 
Constituiçao, todavia o processo de rnaterializaçao 
deste diplorna in-

• dica a necessidade de se proceder a alguns ajustamen­
tos corn vista à sua adequaçao à dinâmica social ope­
rada nos ultirnos anos.

Efectivamente a experiência veio revelar a existên­
cia de constrangirnentos à operacionalidade de varias 
determinaçôes dessa lei, isso nao s6 no plano juridico, 
mas tambérn no dorninio cultural e financeiro. 

Tendo ern conta que a irnplementaçao da LBRA no 
quadro da unidade nacional deve desenrolar-se nurn 
amplo consenso e processar-se num clima de estabili­
dade politica, sem perder de vista o objectivo material 
da Reforma, ou seja o do aumento da produçao 
agricola. 

Considerando que dentro dos estrangulamentos 
mais palpaveis se denota a necessidade da revisao de 
alguns aspectos técnico-iuridicos, que estao a condi­
cionar o investimento do emigrante, a entravar a 
aboliçao da parceria e a dificultar a transferência das 
unidades de produçao agricola para a posse da N açao; 

Considerando que alguns institutos juridicos con­
templados na lei geral têrn conexao directa corn o pro­
cessamento decorrente da Reforma Agraria, rnerecendo 
por isso um tratamento e referenciaçao adequados na 
respectiva Lei de Base; 

Urgindo, por tudo isso, proceder a pontuais al­
teraçoes e aditamentos, hem como a expressa re­
vogaçao de urna ou outra norma da LBRA, desfazada 
do actual estadio de reordenamento agrario; 

Tendo em conta o disposto na alinea f) do n2 2 do ar­
tigo 102 da Constituiçao da Republica; 

Por mandato do Povo, a Assembleia N acional Popu­
lar decreta nos termos da alinea b) do artigo 582 da 
Constituiçao, o seguinte: 

Artigo 111 

Os artigos, 82
, 92, 122, 132

, 142
, 152, 162, 172

, 182
, 202, 

242, 252 e 502 da Lei n2 9/111/82 de 26 de Março passam 
a ter a seguinte redaçao: 

Artigo 811 

(Principio geral) 

1. É abolida a parceria sob qualquer forma, salvo o
disposto no numero seguinte. 

2. 0 disposto no numero antecedente nao se aplicara
tratando-se de proprietario de area inferior ao limiar 
de intervençao corn idade igual ou superior a 60 anos 
ou invalido e que nao {>Ossua no seu agregado domés­
tico outra fonte de rendimento que lhe garanta o nivel 
de vida familiar média, em relaçao às condiçoes locais. 
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3. Quando o proprietario do prédio ou parcela arren­
dado seja emigrante, podera rescindir o contrato corn 
pré-aviso de seis meses em relaçao ao termo do prazo 
originario ou de qualquer das suas renovaçôes, desde 
que declare ter regressado definitivamente ao Pais e 
pretender fazer da exploraçâo directa da terra o seu 
principal modo de vida. 

4. Em caso de rescisâo efectiva do contrato, o ren­
deiro tera sempre direito aos frutos pendentes na data 
da aceitaçâo do despedimento ou da notificaçâo da 
sentença que decretar o despejo sem prejuizo do direito 
de indemnizaçâo nos termos regulamentados pelo Go­
vemo. 

5. Se nos primeiros cinco anos posteriores à entrega
do prédio ou parcela o proprietario nâo fizer ou deixar 
de fazer da exploraçâo directa da terra o seu principal 
modo de vida, sera o respectivo prédio ou parcela ex­
propriado imediatamente. 

Artigo 25° 

(Proibiçio de novos arrendamentos) 

Fica proibida a celebraçâo de novos contratos de ar­
rendamento rural pelo proprietà io cuja area total do 
respectivo prédio ultrapasse o limiar de intervençâo 
fixado nos termos da presente lei. 

Artigo 502 

(Faita de contrato escrito) 

1. Os proprietarios de prédios rusticos ou suas parce­
las, exploradas em regime de arrendamento ou de par­
ceria sem contrato escrito, devem declara-lo à Co­
missâo de Reforma Agraria no prazo de seis meses a 
contar da vigência da presente lei, sob pena de multa 
de 5 000$ a 50 000$. 

2. 0 procedimento pelas infracçôes a que se refere o
numero antecedente prescreve passado um ano a con­
tar da data do conhecimento do facto pela entidade 
corn competência para instaurar o rèspectivo processo. 

Artigo 22 

Sâo aditados à Lei n2 9/11/82 os seguintes artigos: 

Artigo 362-A 

(Transmissio da posse util em vida 

do possuidor por incapacidade) 

1. Quando o titular da posse util tenha atingido 65
anos de idade ou se mostre fisicamente incapacitado 
para o exercicio da profissâo de agricultor pode ceder 
gratuitamente o gozo da area possuida ao cônjuge ou a 
qualquer um dos seus herdeiros legitimarios, mediante 
documento escrito exarado na Comissâo de Reforma 
Agraria da area da situaçâo da parcela. 

2. 0 beneficiario da transmissâo a que se refere o
numero antecedente constituir-se-a na obrigaçâo de 
atribuir ao transmitente uma pensâo anual vitalicia 
equivalente, no minimo, à terça parte do rendimento 
liquido da parcela transmitida. 

3. A transmissâo da posse util a que se refere o pre­
sente artigo esta sujeita a registo nos termos regula­
mentares. 

Artigo 36°-B 

(Transmissio da posse util em virtude de casamento) 

0 beneficiario da posse util, pode ceder o seu direito 
a qualquer dos seus descendentes que tenha contraido 
matrim6nio ou que se tenha constituido em uniao de 
facto legalmente reconhecida. 

Artigo 51 °-A 

(Comunicaçio da celebraçio de contratos 

de comodato ou de constituiçio de usufrutos) 

1. Os proprietarios dos prédios rusticos sobre os
quais forem celebrados contratos de comodato ou se 
constituirem usufrutos devem comunica-lo à Comissâo 
de Reforma Agraria da area da situaçâo dos prédios no 
prazo de um ano a contar da data da verificaçâo do 
facto, sob pena de multa de 5 000$ a 50 000$. 

2. 0 procedimento pela infracçâo a que se refere o
numero antecedente prescreve no prazo de um ano a 
contar da data do seu conhecimento pelas autoridades 
competentes para o impulso processual. 

Artigo 3° 

1. Fica revogado o artigo 102 da Lei n2 9/11/82 de 26
de Março. 

2. Fica autorizado o Govemo a legislar no prazo de 3
meses sobre o sistema dito de «guarda» usado nas ex­
ploraçôes cafeiculas e outras similares, visando a de­
fesa dos interesses legitimos de todas as partes. 

Aprovada em 26 de Maio de 1990. 

0 Presidente da Assembleia Nacional Popular, 
Abilio Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 12 de Junho de 1990. 

Publique-se. 

0 Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 


